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Povos tradicionais debatem alternativas ao modeloPovos tradicionais debatem alternativas ao modelo
social imposto pelo capitalismosocial imposto pelo capitalismo

CIMI – 24.05.2017CIMI – 24.05.2017

o segundo dia do II Encontro Nacional de Povos e Comunidadeso segundo dia do II Encontro Nacional de Povos e Comunidades
Tradicionais,  os  participantes  debateram  formas  de  organizaçãoTradicionais,  os  participantes  debateram  formas  de  organização

social  que  se  contraponham  ao  paradigma  desenvolvimentista  dosocial  que  se  contraponham  ao  paradigma  desenvolvimentista  do
capitalismo. capitalismo. 
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Funai tem nova Diretora de Proteção TerritorialFunai tem nova Diretora de Proteção Territorial
da Funai. A Lei de Murphy continua em açãoda Funai. A Lei de Murphy continua em ação

Combate Racismo Ambiental - 24.05.2017Combate Racismo Ambiental - 24.05.2017

 Diário Oficial  da União de hoje traz a nomeação, pelo ministro Diário Oficial  da União de hoje traz a nomeação, pelo ministro
Chefe da Casa Civil, da socióloga Azelene Inácio para o cargo deChefe da Casa Civil, da socióloga Azelene Inácio para o cargo de

Diretora de Proteção Territorial da Funai. Azelene, de origem Kaingang,Diretora de Proteção Territorial da Funai. Azelene, de origem Kaingang,
é citada em processo do MPF em São Paulo por atuar, juntamente comé citada em processo do MPF em São Paulo por atuar, juntamente com
seu marido, o advogado Ubiratan de Souza Maia, em tratativas […].seu marido, o advogado Ubiratan de Souza Maia, em tratativas […].

OO

  

Em  meio  à  grave  crise  política,  Senado  aprovaEm  meio  à  grave  crise  política,  Senado  aprova
mutilação de florestas no Parámutilação de florestas no Pará

ISA - 24.05.2017ISA - 24.05.2017

m meio  à  maior  crise  política  do  governo  Temer,  o  plenário  do
Senado  aprovou,  no  início  da  noite  de  ontem (23),  as  Medidas

Provisórias (MPs) 756/2016 e 758/2016 sem alterações em relação ao
texto vindo da Câmara. Na prática, as duas medidas colocam à disposição
de grileiros, desmatadores ilegais e garimpeiros 598 mil hectares – quatro
vezes a cidade de São Paulo – de Unidades de Conservação (UCs), no sul
do Pará. Veja o mapa abaixo. 
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http://www.cimi.org.br/site/pt-br/?system=news&conteudo_id=9286&action=read
http://racismoambiental.net.br/2017/05/24/funai-tem-nova-diretora-de-protecao-territorial-da-funai-a-lei-de-murphy-continua-em-acao/
https://www.socioambiental.org/pt-br/noticias-socioambientais/em-meio-a-turbulencia-politica-senado-aprova-mutilacao-de-florestas-protegidas-no-para
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Ribeirinhos  apontam  danos  econômicos  eRibeirinhos  apontam  danos  econômicos  e
ambientais  com  atividade  de  hidrelétrica  no  rioambientais  com  atividade  de  hidrelétrica  no  rio
AraguariAraguari

Amazônia – 24.05.2017Amazônia – 24.05.2017

omunidades  ribeirinhas  de  Porto  Grande,  a  102  quilômetros  de
Macapá,  têm sentido  prejuízos  econômicos  e  ambientais  com as

cheias do rio Araguari, que atingem de forma intensa a região. Além do
impacto  das  chuvas,  a  população  aponta  a  atividade  da  hidrelétrica
Cachoeira  Caldeirão  como  agravante,  a  partir  da  liberação  da  água
represada na barragem.

C

Direito roubadoDireito roubado
Combate Racismo Ambiental - 24.05.2017Combate Racismo Ambiental - 24.05.2017

uiabá (MT) – O grave momento político vivido atualmente pelo
Brasil  vai  muito  além das  malas  de  dinheiro,  das  doações  de

campanha,  das  relações  promíscuas  entre  empresários,  parlamentares,
servidores públicos federais e o judiciário.

C

Encontro Nacional das Comunidades QuilombolasEncontro Nacional das Comunidades Quilombolas
discute a titulação de terras, em Belémdiscute a titulação de terras, em Belém

G1 PA – 24.05.2017G1 PA – 24.05.2017

rabalhadores rurais, indígenas, quilombolas, defensores de direitos
humanos,  parlamentares  e  ativistas  por  justiça  e  paz  no  campo

estarão reunidos esta terça-feira (23), às 14h, em um ato denúncia que
pede direitos e o fim da violência no campo.
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http://amazonia.org.br/2017/05/riberinhos-apontam-danos-economicos-e-ambientais-com-atividade-de-hidreletrica-no-rio-araguari/
http://racismoambiental.net.br/2017/05/24/direito-roubado/
http://g1.globo.com/pa/para/noticia/encontro-nacional-das-comunidades-quilombolas-discute-a-titulacao-de-terras-em-belem.ghtml
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Presidente  da  CPI  da  Funai  e  Incra  pedePresidente  da  CPI  da  Funai  e  Incra  pede
prorrogação dos trabalhosprorrogação dos trabalhos

EBC  - 24.05.2017EBC  - 24.05.2017

erminaria  nesta  sexta-feira  (26)  o  prazo  de  funcionamento  da
Comissão  Parlamentar  de  Inquérito  (CPI)  da  Funai  e  Incra,  da

Câmara dos Deputados, mas no fim da tarde dessa terça-feira (23), o
presidente da comissão, Alceu Moreira (PMDB-RS), pediu mais 30 dias
de prazo.

T

Exposição Questão Indígena propõe reflexão aosExposição Questão Indígena propõe reflexão aos
acadêmicosacadêmicos

UPF - 24.05.2017UPF - 24.05.2017

ncentivar a educação para as relações étnico-raciais e para o ensino
de história e cultura afro-brasileira e indígena é um dos objetivos da

exposição itinerante Questão Indígena que pode ser conferida até o final
do  mês  de  maio  no  hall  de  entrada  da  Faculdade  de  Engenharia  e
Arquitetura da Universidade de Passo Fundo (Fear/UPF).

I

MPF: relatório final da CPI da Funai e do Incra éMPF: relatório final da CPI da Funai e do Incra é
inconstitucional e ilegal. Nota Pública da 6ª CCRinconstitucional e ilegal. Nota Pública da 6ª CCR

PGR - 23.05.2017PGR - 23.05.2017

 Câmara de Populações Indígenas e Comunidades Tradicionais do
Ministério  Público  Federal  (6CCR/MPF)  divulgou  nesta  terça-

feira  (23)  nota  pública  contra  o  teor  do  relatório  final  da  Comissão
Parlamentar de Inquérito (CPI) destinada a investigar fatos relativos à
Fundação  Nacional  do  Índio  (Funai)  e  ao  Instituto  Nacional  de
Colonização e Reforma Agrária (Incra).
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http://radioagencianacional.ebc.com.br/politica/audio/2017-05/presidente-da-cpi-da-funai-e-incra-pede-prorrogacao-dos-trabalhos
http://www.upf.br/noticia/exposicao-questao-indigena-propoe-reflexao-aos-academicos
http://racismoambiental.net.br/2017/05/23/mpf-relatorio-final-da-cpi-da-funai-e-do-incra-e-inconstitucional-e-ilegal-nota-publica-da-6a-ccr/
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Incabível  ocupação  de  terra  indígena  por  nãoIncabível  ocupação  de  terra  indígena  por  não
índios  quando  afronta  julgamento  em  outraíndios  quando  afronta  julgamento  em  outra
demandademanda

TRF 1ª Região - 23.05.2017TRF 1ª Região - 23.05.2017

m rurícola entrou com ação na Justiça contra a União, a Fundação
Nacional de Saúde (Funai) e o Instituto Nacional de Colonização

e Reforma Agrária (Incra) pleiteando o direito ao livre trânsito de seus
animais em terras indígenas (Terra Indígena APYTEREWA) e a garantia
de agricultura de subsistência em área não superior a dois alqueires.
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http://racismoambiental.net.br/2017/05/23/incabivel-ocupacao-de-terra-indigena-por-nao-indios-quando-afronta-julgamento-em-outra-demanda/
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